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PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL

O Direito Penal está interligado a todos os ramos do Direito, especialmente Direito Constitucional, que se traduz no 
estatuto máximo de uma sociedade politicamente organizada.

Todos os ramos do direito positivo só adquiri a plena efi cácia quando compatível com os Princípios e Normas des-
critos na Constituição Federal abstraindo-a como um todo.

O estudo da aplicação da lei penal tem, quase que obrigatoriamente, passar pelos princípios constitucionais e assim 
avançar nesta ramos do direito. Tenha a ideia de que os princípios são o alicerce de todo sistema normativo, fundamen-
tam todo o sistema de direito e estabelecem os direitos fundamentais do homem.

O Direito Penal moderno se assenta em determinados princípios fundamentais, próprios do Estado de Direito de-
mocrático, entre os quais sobreleva o da legalidade dos delitos e das penas, da reserva legal ou da intervenção legali-
zada, que tem base constitucional expressa. 

A sua dicção legal tem sentido amplo: não há crime (infração penal), nem pena ou medida de segurança (sanção 
penal) sem prévia lei (stricto sensu).

1.1 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
O princípio da legalidade tem quatro funções fundamentais: 
a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen nulla poena sine lege praevia);
b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume (nullum crimen nulla poena sine lege scripta);
c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla poena sine 

lege stricta);
d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas (nullum crimen nulla poena sine lege certa).

1.2. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE PENAL
O princípio da irretroatividade da lei penal, ressalvada a retroatividade favorável ao acusado, fundamentam-se 

a regra geral nos princípios da reserva legal, da taxatividade e da segurança jurídica - princípio do favor libertatis -, e 
a hipótese excepcional em razões de política criminal (justiça). Trata-se de restringir o arbítrio legislativo e judicial na 
elaboração e aplicação de lei retroativa prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL, da CF) é no sentido da irretroatividade da lei penal; a exceção é a retroatividade, 
desde que seja para benefi ciar o réu.

Com essa vertente do princípio da legalidade tem-se a certeza de que ninguém será punido por um fato que, ao 
tempo da ação ou omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista a inexistência de qualquer lei penal incrimi-
nando-o.

1.3-TAXATIVIDADE OU DA DETERMINAÇÃO (nullum crimen sine lege scripta et stricta)
Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que deve ser sufi cientemente clara e precisa na formulação do 

conteúdo do tipo legal e no estabelecimento da sanção para que exista real segurança jurídica. 
Tal assertiva constitui postulado indeclinável do Estado de direito material - democrático e social.
O princípio da reserva legal implica a máxima determinação e taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao Poder 

Legislativo, na elaboração das leis, que redija tipos penais com a máxima precisão de seus elementos, bem como ao 
Judiciário que as interprete restritivamente, de modo a preservar a efetividade do princípio.
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1.4 PRINCÍPIO DA CULPABILIDADE
O princípio da culpabilidade possui três sentidos fundamentais:

1.5 PRINCÍPIO DA EXCLUSIVA PROTEÇÃO DOS BENS JURÍDICOS
O pensamento jurídico moderno reconhece que o escopo imediato e primordial do Direito Penal reside na proteção 

de bens jurídicos essenciais ao indivíduo e à comunidade, dentro do quadro axiológico constitucional ou decorrente da 
concepção de Estado de Direito democrático (teoria constitucional eclética).

1.6 PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA OU DA SUBSIDIARIEDADE
Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífi ca 

das pessoas e que não podem ser efi cazmente protegidos de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só deverá 
intervir quando for absolutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, como última ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não só pelos bens de maior relevo que merecem a especial pro-
teção do Direito Penal, mas se presta, também, a fazer com que ocorra a chamada descriminalização. 

Se é com base neste princípio que os bens são selecionados para permanecer sob a tutela do Direito Penal, porque 
considerados como de maior importância, também será com fundamento nele que o legislador, atento às mutações 
da sociedade, que com sua evolução deixa de dar importância a bens que, no passado, eram da maior relevância, fará 
retirar do ordenamento jurídico-penal certos tipos incriminadores.

1.7 FRAGMENTARIEDADE
A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuída à lei penal não é absoluta. 
O que faz com que só devem eles ser defendidos penalmente frente a certas formas de agressão, consideradas so-

cialmente intoleráveis. Isto quer dizer que apenas as ações ou omissões mais graves endereçadas contra bens valiosos 
podem ser objeto de criminalização.

1.8 PRINCÍPIO DA PESSOALIDADE DA PENA OU DA RESPONSABILIDADE PESSOAL OU DA INTRANS-
CENDÊNCIA DA PENA

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só o autor da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, XLV). 
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Havendo falecimento do condenado, a pena que lhe fora infl igida, mesmo que seja de natureza pecuniária, não 
poderá ser estendida a ninguém, tendo em vista seu caráter personalíssimo, quer dizer, somente o autor do delito é 
que pode submeter-se às sanções penais a ele aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade não penal, como a obrigação de reparar o dano, nada im-
pede que, no caso de morte do condenado e tendo havido bens para transmitir aos seus sucessores, estes respondem 
até as forças da herança. 

A pena de multa, apesar de ser considerada agora dívida de valor, não deixou de ter caráter penal e, por isso, con-
tinua obedecendo a este princípio.

1.9 INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
A individualização da pena ocorre em três momentos:

1.10 PROPORCIONALIDADE DA PENA
Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio entre a gravidade do fato praticado e a sanção imposta. 
A pena deve ser proporcionada ou adequada à magnitude da lesão ao bem jurídico representada pelo delito e a 

medida de segurança à periculosidade criminal do agente.
O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o estabelecimento de cominações legais (proporcionalidade 

em abstrato) e a imposição de penas (proporcionalidade em concreto) que careçam de relação valorativa com o fato 
cometido considerado em seu signifi cado global. 
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1.11 PRINCÍPIO DA HUMANIDADE OU DA LIMITAÇÃO DAS PENAS
Em um Estado de Direito democrático veda-se a criação, a aplicação ou a execução de pena, bem como de qualquer 

outra medida que atentar contra a dignidade humana. Apresenta-se como uma diretriz garantidora de ordem material 
e restritiva da lei penal, verdadeira salvaguarda da dignidade pessoal, relaciona-se de forma estreita com os princípios 
da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; b) de 
caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) cruéis. “Um Estado que mata, que tortura, que humilha o 
cidadão não só perde qualquer legitimidade, senão que contradiz sua razão de ser, colocando-se ao nível dos mesmos 
delinquentes” (Ferrajoli).

1.12 PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL
Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal não será tida como típica se for socialmente adequada ou 

reconhecida, isto é, se estiver de acordo da ordem social da vida historicamente condicionada. 
Outro aspecto é o de conformidade ao Direito, que prevê uma concordância com determinações jurídicas de com-

portamentos já estabelecidos.
O princípio da adequação social possui dupla função:

Uma delas é a de restringir o âmbito de abrangência do tipo penal, limitando a sua interpretação, e dele excluindo 
as condutas consideradas socialmente adequadas e aceitas pela sociedade.

A segunda função é dirigida ao legislador em duas vertentes. 
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